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PORTARIA N. 092/2023/GABPGJ 
 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 170, inciso VI, e 225, da Constituição da República Federativa do Brasil; 
 
CONSIDERANDO os termos do Provimento n. 03/2023, que institui a política de Governança das Contratações pela alta administração no âmbito 
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 
 
CONSIDERANDO o artigo 5° do Provimento n. 03/2023, que instituiu o Plano de Logística Sustentável do MPRS – PLS/MPRS como um 
instrumento de governança que estabelece as diretrizes para a gestão das contratações e da logística da Instituição com base em critérios e 
práticas de sustentabilidade; 
 
CONSIDERANDO o constante no PGEA n. 02392.000.002/2023; 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
 
Art. 1.º Aprovar o Plano de Logística Sustentável do MPRS – PLS MPRS -, constante no Anexo Único desta Portaria. 
 
Art. 2.° Aprovar os Indicadores de desempenho do PLS/MPRS para avaliação das metas dispostas no Anexo I do PLS/MPRS: papel, copos 
descartáveis, impressões, energia elétrica, água e esgoto, gestão de resíduos (papel, informática, serviços de saúde, obras e reformas, lâmpadas 
fluorescentes, recicláveis), contratações sustentáveis, telefonia, capacitações em sustentabilidade e qualidade de vida no trabalho, combustíveis, 
limpeza e vigilância patrimonial. 
 
Art. 3.° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de maio de 2023. 
 
Registre-se e publique-se. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

ANEXO ÚNICO 
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ATO DE REDISTRIBUIÇÃO N. 02/2023 - PGJ 

Modifica, de forma definitiva, o Ato de Atribuições n. 83/2021 - PGJ, da Promotoria 
de Justiça de Sobradinho de Entrância Inicial. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça, mediante proposta do Procurador-
Geral de Justiça, aprovada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores; 

CONSIDERANDO  o previsto no art. 8.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato de Redistribuição; 

CONSIDERANDO a modificação provisória das atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Sobradinho, de 
Entrância Inicial, ocorrida nos termos do Ato Provisório n. 011/2021 – PGJ, a qual se mostrou benéfica e adequada; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA n. 00983.000.110/2023; 

CONSIDERANDO a decisão do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em sessão ordinária de 09 de maio de 2023, nos autos do PGEA 
n. 00983.000.110/2023; 

RESOLVE editar o seguinte ATO DE REDISTRIBUIÇÃO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Sobradinho, de Entrância Inicial, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 83/2021 - PGJ, são modificadas, de forma definitiva, nos seguintes termos: 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOBRADINHO (PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
DE SOBRADINHO) 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de Sobradinho 

        

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de Sobradinho 

Tribunal do Júri       

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de Sobradinho 

Vara de Execuções Criminais       

Juízo da Vara Adj. da Direção do 
Foro da Comarca de Sobradinho 
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Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

    
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra portadores de deficiência     

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes da Lei de licitações     

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes Praticados por Funcionários 
Públicos Contra a Administração em 
Geral 

    

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes Previstos no Estatuto do Idoso     

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

      

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida       

Criminal Execução Penal       

Cível 
Acidentes do Trabalho com 
Projeção Coletiva 

    
Pro 
rata 

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

    
Pro 
rata 

Cível Família e Sucessões     
Pro 
rata 

Cível Fazenda Pública     
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível Interesse Público ou Social     
Pro 
rata 

Cível Registros Públicos       

Especializada Direitos Constitucionais       

Especializada Fundações       

Especializada Idoso       

Especializada Improbidade Administrativa       

Especializada 
Ordem Jurídica e Interesses Sociais e 
Individuais Indisponíveis 

      

Especializada Patrimônio Público       

Especializada Pessoas com Deficiência       

Especializada Saúde Pública       

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOBRADINHO 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Sobradinho 

        

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Sobradinho 

Juizado Especial Criminal       

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Sobradinho 

Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher 

      

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

  
Crimes contra o Meio Ambiente e o 
Patrimônio Genético 

    

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

  Crimes de parcelamento do solo urbano     

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

  
Crimes Previstos no Estatuto da criança 
e do adolescente 

    

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

    
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 
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Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes cometidos com Violência 
Doméstica e Familiar contra a 
Mulher 

      

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra a Ordem Econômica     

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra as Relações de Consumo     

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra o Meio Ambiente e o 
Patrimônio Genético 

    

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes de parcelamento do solo urbano     

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes Previstos no Estatuto da criança 
e do adolescente 

    

Criminal 
Crimes de Menor Potencial 
Ofensivo 

      

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Cível 
Acidentes do Trabalho com 
Projeção Coletiva 

    
Pro 
rata 

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

    
Pro 
rata 

Cível Família e Sucessões     
Pro 
rata 

Cível Fazenda Pública     
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível Interesse Público ou Social     
Pro 
rata 

Cível 
Litígios Coletivos pela Posse de 
Terra Rural ou Urbana 

      

Especializada Consumidor e Ordem Econômica       

Especializada Criança e Adolescente       

Especializada Educação   Educação - Atuação local.   

Especializada Habitação e Ordem Urbanística       

Especializada Meio Ambiente       

Especializada Patrimônio Cultural       

Especializada Torcedor e Grandes Eventos       

Especializada 
Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher 

      
 

Art. 2.º  Este Ato de Redistribuição entra em vigor a contar de 17 de maio de 2023, revogando-se, a partir dessa data, o Ato Provisório n. 
011/2021-PGJ e o Ato Temporário n. 001/2021-PGJ. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de maio de 2023. 

   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
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ATO DE REDISTRIBUIÇÃO N. 03/2023 - PGJ 

Modifica, de forma definitiva, o Ato de Atribuições n. 80/2021 - PGJ, da Promotoria 
de Justiça de São Sepé, de Entrância Inicial. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 

Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça, mediante proposta do Procurador-
Geral de Justiça, aprovada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores; 

CONSIDERANDO  o previsto no art. 8.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato de Redistribuição; 

CONSIDERANDO a modificação provisória das atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sepé, de 

Entrância Inicial, ocorrida nos termos do Ato Provisório n. 009/2021 – PGJ, a qual se mostrou benéfica e adequada; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA n. 00983.000.111/2023; 

CONSIDERANDO a decisão do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em sessão ordinária de 09 de maio de 2023, nos autos do PGEA 

n. 00983.000.111/2023, 

RESOLVE editar o seguinte ATO DE REDISTRIBUIÇÃO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sepé, de Entrância Inicial, fixadas no Ato de 

Atribuições 80/2021 - PGJ, são modificadas, de forma definitiva, nos seguintes termos: 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEPÉ (PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
SÃO SEPÉ) 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de São Sepé 

        

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de São Sepé 

Tribunal do Júri       

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de São Sepé 

Juizado Especial Criminal       

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de São Sepé 

Vara de Execuções Criminais       

Juízo da Vara Adj. da Direção do 
Foro da Comarca de São Sepé 

        

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

    
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes contra portadores de 
deficiência 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal Crimes da Lei de licitações     

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes Praticados por Funcionários 
Públicos Contra a Administração em 
Geral 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal Crimes Previstos no Estatuto do Idoso     

Criminal Crimes de Menor Potencial Ofensivo       

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e 
de Lavagem de Dinheiro 

      

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida       

Criminal Execução Penal       

Cível 
Acidentes do Trabalho com Projeção 
Coletiva 

    
Pro 
rata 

Cível Falência e Recuperação de Empresas     
Pro 
rata 

Cível Família e Sucessões     
Pro 
rata 

Cível Fazenda Pública     Pro 
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rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível Interesse Público ou Social     
Pro 
rata 

Cível Registros Públicos       

Especializada Direitos Constitucionais       

Especializada Fundações       

Especializada Idoso       

Especializada Improbidade Administrativa       

Especializada 
Ordem Jurídica e Interesses Sociais 
e Individuais Indisponíveis 

      

Especializada Patrimônio Público       

Especializada Pessoas com Deficiência       

Especializada Saúde Pública       

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEPÉ 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de São Sepé 

        

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de São Sepé 

Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher 

      

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

  
Crimes contra o Meio Ambiente e o 
Patrimônio Genético 

    

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

  
Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

  
Crimes Previstos no Estatuto da 
criança e do adolescente 

    

Unidades Jurisdicionais da 
Comarca 

    
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes cometidos com Violência 
Doméstica e Familiar contra a 
Mulher 

      

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal Crimes contra a Ordem Econômica     

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes contra as Relações de 
Consumo 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes contra o Meio Ambiente e o 
Patrimônio Genético 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes Previstos no Estatuto da 
criança e do adolescente 

    

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Cível 
Acidentes do Trabalho com Projeção 
Coletiva 

    
Pro 
rata 

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

    
Pro 
rata 

Cível Família e Sucessões     
Pro 
rata 

Cível Fazenda Pública     
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível Interesse Público ou Social     
Pro 
rata 

Cível 
Litígios Coletivos pela Posse de Terra 
Rural ou Urbana 

      

Especializada Consumidor e Ordem Econômica       
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Especializada Criança e Adolescente       

Especializada Educação   Educação - Atuação local.   

Especializada Habitação e Ordem Urbanística       

Especializada Meio Ambiente       

Especializada Patrimônio Cultural       

Especializada Torcedor e Grandes Eventos       

Especializada 
Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher 

      

 

Art. 2.º  Este Ato de Redistribuição entra em vigor a contar de 17 de maio de 2023, revogando-se, a partir dessa data, o Ato Provisório n. 

009/2021-PGJ e o Ato Temporário n. 006/2021- PGJ. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de maio de 2023. 

   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 

ATO PROVISÓRIO N. 16/2023 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 183/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Santa Rosa, de Entrância Intermediária. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Rosa, de Entrância Intermediária;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.773/2023, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Rosa, de Entrância Intermediária, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 183/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA ROSA 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Santa Rosa 

        

Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Santa Rosa 

      
Dígito final 
2,4,6,8,0 

Juízo da Vara Adj. da Direção do Foro 
da Comarca de Santa Rosa 

      Pro rata 

Juízo da Vara Regional Empresarial 
da Comarca de Santa Rosa 

      
Dígito final 
2,4,6,8,0 

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Cível 
Acidentes do Trabalho com 
Projeção Coletiva 

    Pro rata 

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

    Pro rata 

Cível Família e Sucessões     Pro rata 
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Cível Fazenda Pública     Pro rata 

Cível Interesse de Incapaz     Pro rata 

Cível Interesse Público ou Social     Pro rata 

Cível 
Litígios Coletivos pela Posse de 
Terra Rural ou Urbana 

    Pro rata 

Cível Registros Públicos     Pro rata 

Especializada Improbidade Administrativa       

Especializada Patrimônio Público       

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA ROSA 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de 
Santa Rosa 

        

Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Santa Rosa 

      
Dígito final 
1,3,5,7,9 

Juízo da Vara Adj. da Direção do Foro 
da Comarca de Santa Rosa 

      Pro rata 

Juízo da Vara Regional Empresarial 
da Comarca de Santa Rosa 

      
Dígito final 
1,3,5,7,9 

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra as Relações 
de Consumo 

    

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes Previstos no 
Estatuto do Idoso 

    

Cível 
Acidentes do Trabalho com 
Projeção Coletiva 

    Pro rata 

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

    Pro rata 

Cível Família e Sucessões     Pro rata 

Cível Fazenda Pública     Pro rata 

Cível Interesse de Incapaz     Pro rata 

Cível Interesse Público ou Social     Pro rata 

Cível 
Litígios Coletivos pela Posse de 
Terra Rural ou Urbana 

    Pro rata 

Cível Registros Públicos     Pro rata 

Especializada Consumidor e Ordem Econômica       

Especializada Direitos Constitucionais       

Especializada Fundações       

Especializada Idoso       

Especializada Pessoas com Deficiência       

Especializada Saúde Pública       
 

Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 19/04/2023, com vigência até 18/04/2024. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de maio de 2023. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  

Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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BOLETIM N. 17/2023/AL 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, do ARQUIVAMENTO dos seguintes 
expedientes: 
 

DP/PGEA EXPEDIENTE INTERESSADOS PROMOTORIA 

01786.000.228/2023 NF.01786.000.049/2023 Em Geral PJ DE JAGUARI 

00795.002.896/2023 PP.00795.007.406/2022 Em Geral PJ CRIMINAL DE IJUÍ 

01886.000.284/2023 NF.01886.000.221/2023 Em Geral PJ DE SÃO VALENTIM 

00728.000.824/2023 NF.01502.000.065/2023 Em Geral 
PJ ESPECIALIZADA DE 
CACHOEIRA DO SUL 

01581.000.050/2023 NF.00877.000.017/2023 Em Geral PJ DE SANTO CRISTO 

01581.000.051/2023 NF.01581.000.069/2022 Em Geral PJ DE SANTO CRISTO 

00824.002.809/2023 IC.00824.000.090/2020 Signatários de abaixo-assinado PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

00915.001.870/2023 IC.01593.003.031/2021 Em Geral PJ DE TRAMANDAÍ 

01882.000.349/2023 NF.01882.000.261/2023 Em Geral PJ DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ 

01202.000.247/2023 NF.01202.000.673/2022 Em Geral 
PJ DE HABITAÇÃO E DEFESA 

DA ORDEM URBANÍSTICA 

01766.000.290/2023 NF.01766.000.279/2023 Em Geral PJ DE GAURAMA 

01136.001.454/2023 NF.01136.000.776/2023 
Signatários de abaixo-assinado 

e interessados em geral. 
PJ REGIONAL DE PASSO FUNDO 

00824.002.831/2023 IC.01520.000.034/2021 Signatários de abaixo-assinado PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

01234.000.078/2023 NF.01612.001.754/2022 Signatários de abaixo-assinado 
PJ ESPECIALIZADA DE 

SANTANA DO LIVRAMENTO 

00795.002.965/2023 NF.00822.001.052/2023 Em Geral PJ CRIMINAL DE IJUÍ 

00777.000.777/2023 NF.01766.000.235/2023 Em Geral PJ DE GAURAMA 

01136.001.477/2023 NF.01216.000.343/2023 Em Geral PJ REGIONAL DE PASSO FUNDO 

01202.000.250/2023 IC.01202.000.110/2021 Em Geral 
PJ DE HABITAÇÃO E DEFESA 

DA ORDEM URBANÍSTICA 

00802.000.767/2023 IC.00802.001.461/2021 
Moradores do Bairro 

Universitário de Lajeado e 
interessados em geral. 

PJ ESPECIALIZADA 
DE LAJEADO 

01202.000.252/2023 NF.01304.000.366/2023 Em Geral 
PJ DE HABITAÇÃO E DEFESA 

DA ORDEM URBANÍSTICA 

00923.000.329/2023 NF.01546.000.229/2023 Sonia Catarina Silva Amaran PJ CRIMINAL DE URUGUAIANA 
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01886.000.294/2023 NF.01886.000.268/2023 Em Geral PJ DE SÃO VALENTIM 

00752.000.668/2023 NF.01742.000.252/2022 Em Geral PJ DE CONSTANTINA 

00931.002.436/2023 NF.01548.000.425/2023 Em Geral PJ CÍVEL DE VIAMÃO 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de maio de 2023. 
 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

 

BOLETIM N. 175/2023 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

EXONERAR 

- nos termos do que consta no PGEA nº 00001.000.642/2023, a pedido, a contar de 23 de maio de 2023, RAMONA ANCHIETA MENDEL, ID nº 
4887816, do cargo de Promotora de Justiça de Entrância Inicial, tendo vista posse em outro cargo público (Port. 130/2023/GABPGJ). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 de maio de 2023. 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
 
 
 

EDITAL N. 174/2023– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o arquivamento do 
Expediente Administrativo  PGEA 00007.000.056/2023. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de maio de 2023. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

 
 

EDITAL N. 175/2023– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o arquivamento do 
Expediente Administrativo  PGEA 00001.000.579/2023. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de maio de 2023. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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BOLETIM N. 176/2023 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 22 de maio de 2023, o servidor ÍCARO SANTOS DA SILVEIRA, ID n. 4867300, do cargo de Técnico do Ministério Público, 
classe “A”, deste Órgão, em virtude de posse em cargo público no Estado de Santa Catarina (PGEA 00926.000.484/2023 – Port. 
0761/2023/SUBADM). 

- a pedido, a contar de 22 de maio de 2023, a servidora ANA PAULA PASQUALOTTO, ID n. 3645436, do cargo de Técnico do Ministério Público, 
classe "E", deste Órgão, em virtude de posse em cargo público do município de Teresina - PI (PGEA 02342.000.351/2023 – Port. 
0773/2023/SUBADM). 

REVOGAR 

- a Portaria n. 1144/2021/SUBADM, que designou o servidor DAVI RADOVAN, ID n. 3439348, Técnico do Ministério Público, para exercer, em 
substituição, a função gratificada de Coordenador de Unidade, FG-10, acrescida da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por cento), 
deste Órgão, nos impedimentos legais e eventuais do titular Manir Tlaija Júnior (PGEA 01304.002.165/2023 – Port. 0767/2023/SUBADM). 

DESIGNAR 

- a servidora ROBERTA PEREIRA VEIGA, ID n. 3971252, Técnica do Ministério Público, para exercer, em substituição, a função gratificada de 
Coordenador de Unidade, FG-10, acrescida da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por cento), deste Órgão, nos impedimentos 
legais e eventuais do titular Manir Tlaija Júnior (PGEA 01304.002.165/2023 – Port. 0768/2023/SUBADM). 

TORNAR SEM EFEITO 

- em virtude de negativa de interesse, a Portaria n. 0638/2023/SUBADM, que nomeou SAMANTA LAÍS LEHNHARDT WEISSHEIMER, para 
exercer o cargo de Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", classificada em décimo segundo (12º) lugar, face a opção por 
última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei Complementar n. 10.098/94, na Lista de Classificação Geral da Região 
Administrativa Metropolitana Delta do Jacuí – R15, em razão do esgotamento das Listas de Classificação Especial Regional e Estadual para 
Negros e Pardos (PGEA 00033.000.345/2023 – Port. 0771/2023/SUBADM). 

- em virtude de negativa de interesse, a Portaria n. 0701/2023/SUBADM, que nomeou CAMILA DE ABREU PORT, para exercer o cargo de 
Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", classificada em décimo sexto (16º) lugar, face a opção por última chamada, nos 
termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei Complementar n. 10.098 /94, na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa Metropolitana 
Delta do Jacuí – R15 (PGEA 00033.000.306/2023 – Port. 0769/2023/SUBADM). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, ARTHUR ÁLVARES PEDROSA, para exercer o cargo de Analista do Ministério Público 
- Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o vigésimo (20º) lugar, face a opção por última 
chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei Complementar n. 10.098/94, na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa 
Metropolitana Delta do Jacuí – R15, em razão do esgotamento das Listas de Classificação Especial Regional e Estadual para Negros e Pardos 
(PGEA 00033.000.345/2023 – Port. 0772/2023/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, GIULIANO SCHNEIDER DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de Analista do Ministério 
Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o vigésimo primeiro (21º) lugar, face a 
opção por última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei Complementar n. 10.098/94, na Lista de Classificação Geral da Região 
Administrativa Metropolitana Delta do Jacuí – R15 (PGEA 00033.000.306/2023 – Port. 0770/2023/SUBADM). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 27/04/2023, no cargo de Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", GUILHERME 
ROBERTO JASPER, tendo entrado em exercício em 22/05/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 de maio de 2023. 

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

EDITAL N. 116/2023 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela Portaria n.º 1501/2021, 
publicada no Boletim nº 185/2021, do Diário Eletrônico do Ministério Público, de 28/06/2021, faz saber, a quem possa interessar, que a partir do 
30º (trigésimo) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver oposição, serão 
eliminados os documentos constantes nos Termos de Eliminação de Documentos nº 144/2023 e nº 158/2023, preenchidos de acordo com a Tabela 
de Temporalidade de Documentos, e na Lista de Eliminação de Documentos nº 27/2023 aprovada de acordo com a Ata nº 170 da CPAD, 
disponíveis na página do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de Gestão 
Documental, Protocolo e Expedição, Rua General Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que tenham qualificação e 
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demonstração de legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério 
Público, localizada no endereço supracitado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 de maio de 2023. 

PAULA ATAIDE ATHANASIO, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. 

 
EDITAL N. 117/2023 

Resultado do Edital n. 107/2023 – REMOÇÃO DE TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

(DEMP 12/05/2023) 

   

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., faz público que, tendo em vista 
o que consta no PGEA 00033.000.532/2023 e PGEA 00033.000.534/2023, encontra-se disponível na página da Unidade de Registros Funcionais 
da Divisão de Gestão de Pessoas na intranet (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 
(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), o resultado da remoção referente ao Edital supracitado.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de maio de 2023.  

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

 
 

 

AVISO N. 27/2023 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 30 de maio de 2023, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 

80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, serão deliberados expedientes com fatos a que se referem os 

seguintes processos: Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 01) 00832.001.229/2023. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha: 02) 01504.002.275/2022. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Novo: 03) 00735.001.011/2022. 04) 01640.000.828/2022. Encaminhado por Des. 

Exc. - Atos Específicos - 1º Pj da Promotoria de Encantado - Daniela Pires Schwab: 05) 01754.000.766/2021. 06) 01754.000.957/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Esteio: 07) 00768.000.167/2022. 08) 01606.000.652/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 5: 09) 00795.001.285/2020. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos: 10) 01700.000.570/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro: 11) 01610.000.915/2021. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 12) 00824.003.309/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Restinga Seca: 13) 

01822.000.081/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 14) 00865.005.316/2021. 15) 

00865.006.338/2020. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 16) 00829.000.205/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 17) 01510.000.416/2022. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda Alta: 18) 01860.000.100/2023. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 19) 00832.000.158/2020. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 

Urbanística: 20) 01202.000.311/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Meio: 21) 

00715.000.053/2020. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas: 22) 01506.000.252/2021. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 23) 01770.000.203/2020. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos: 24) 01700.000.645/2019. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Panambi: 25) 01686.001.134/2020. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 26) 00824.000.066/2021. 27) 00824.002.884/2021. 28) 00824.003.531/2021. 29) 00824.003.535/2021. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Rosa: 30) 01524.000.076/2021. 31) 01524.000.193/2018. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 32) 01688.000.040/2021. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 33) 01898.000.280/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Tapes: 34) 01900.000.288/2021. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Viamão: 35) 00930.004.094/2021. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 36) 

00832.002.874/2022. 37) 00832.003.527/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Meio: 38) 

01712.000.661/2022. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 39) 00718.000.272/2022. 

Encaminhado por 6º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 40) 01443.000.266/2022. 

Encaminhado por Des. Exc. - Atos Específicos - 1º Pj da Promotoria de Encantado - Daniela Pires Schwab: 41) 01342.000.705/2022. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 42) 00763.000.765/2023. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno: 43) 01650.000.719/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça Substituto de 

Entrância Intermediária - 13: 44) 01690.000.031/2022. 45) 01690.000.544/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro: 46) 01175.001.328/2021. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Pelotas: 47) 00824.000.186/2020. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 48) 

01522.000.088/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel: 49) 00883.000.178/2022. 50) 

01614.000.111/2023. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 51) 01589.001.039/2019. 

http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
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Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 52) 00914.002.619/2022. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três Coroas: 53) 01908.000.183/2021. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três de Maio: 54) 01910.000.688/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 55) 

01916.000.275/2022. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 56) 00865.001.258/2023. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 57) 00875.001.251/2023. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 58) 00832.000.457/2023. 59) 00930.000.093/2023. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha: 60) 01504.002.567/2022. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Canoas: 61) 00740.006.950/2022. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Cível de Carazinho: 62) 00743.001.954/2021. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 63) 00762.002.266/2022. 64) 00762.002.290/2022. 65) 00762.002.481/2022. 66) 00762.003.141/2022. Encaminhado por Promotor de 

Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 34: 67) 00852.002.951/2022. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo: 68) 00872.000.014/2021. 69) 00872.002.755/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Borja: 70) 00878.000.349/2020. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 

Ambiente de Porto Alegre: 71) 01304.004.413/2022. 72) 01633.000.628/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça Substituto de 

Entrância Intermediária - 13: 73) 01690.001.677/2018. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Gravataí: 74) 00783.002.119/2020. Encaminhado por Des. Exc. - Atos Específicos - P J Especializada de Lajeado - Sérgio da Fonseca 

Diefenbach: 75) 01342.000.163/2020. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 76) 

01591.000.159/2022. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 77) 01593.000.265/2022. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 78) 01633.000.960/2021. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 79) 01304.000.226/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Agudo: 80) 01708.000.053/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo 

Novo: 81) 01640.000.271/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito: 82) 

00759.000.047/2019. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo: 83) 00815.004.166/2021. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 84) 01134.000.800/2021. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Rosa: 85) 00867.000.665/2019. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 86) 01447.000.611/2022. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Três de Maio: 87) 01910.001.653/2022. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Uruguaiana: 88) 00922.000.326/2023. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 89) 

01304.003.507/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ibirubá: 90) 01782.000.649/2022. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 91) 00824.003.585/2021. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 92) 00864.001.066/2020. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 93) 01443.000.492/2023. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 94)  PR.00833.00029/2023-2: SIM - 01633.001.074/2022. Fica facultado às associações legitimadas 

apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos expedientes acima relacionados serão publicadas através de afixação no átrio 

da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de maio de 2023. 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 

Promotor-Assessor. 
 

 

 
 

 
 
 

EXTRATO DO TERMO 
 

 

ESPÉCIE DO TERMO FOMENTO 

NÚMERO DO TERMO 541/2023 

NÚMERO DO PROCEDIMENTO (SIM) 02456.000.738/2022 e 02456.000.319/2023 

CONCEDENTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SIGNATÁRIO MARCELO LEMOS DORNELLES 

CARGO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

POR INTERMÉDIO DO FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

SIGNATÁRIO DANIEL MARTINI 

CARGO PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DO FRBL 

ORGANIZAÇÃO PARCEIRA FUNDAÇÃO LEONÍSTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - DISTRITO LD-3 

SIGNATÁRIA IARA ZACHER CORSO  

CARGO PRESIDENTE  
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RESUMO DO OBJETO 

Execução do Projeto “RENOVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS OFTALMOLÓGICOS DA 
UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE”, que tem como objetivo, mediante a aquisição de 
equipamentos para instalação na unidade móvel de saúde, proporcionar o melhor 
atendimento ao público alvo das ações da Organização Parceira, conforme disposto no 
Plano de Trabalho. 

LOCALIDADE DA EXECUÇÃO PORTO ALEGRE/RS 

AVISO 
Inexigibilidade de Chamamento Público N. 05/2023 - Extrato de Justificativa, publicado no 
DEMP de 10/04/2023. 

VALOR RECURSOS FRBL R$ 148.961,00 

VALOR CONTRAPARTIDA NÃO SE APLICA 

VALOR TOTAL R$ 148.961,00 

VIGÊNCIA 12 meses a partir desta publicação. 

PRAZO DE EXECUÇÃO 12 meses a partir desta publicação. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA 
DESPESA 

U.O.: 09.76 Recurso:1105 Projeto:8535 Subprojeto:00001                                                
NAD: 4.4.50.42 Rubrica: 4202 SRO: 26074 
Empenho: 23002250649 

DATA DA ASSINATURA 22 de maio de 2023. 
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